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PARECER JURÍDICO/CAU/RS

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 100009194/2014
O setor de fiscalização do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul (CAU/RS) encaminha à Assessoria Jurídica o processo administrativo nº 1000009194/2014 para análise, parecer e posterior deliberação da Comissão de Exercício Profissional.   

I – Relatório:

Em 01/07/2014, o setor de fiscalização do CAU/RS notificou preventivamente o arquiteto e urbanista Luiz Antônio Sentinger por ausência de RRT de Projeto de Interiores e RRT de Execução de Interiores, orientando-o a regularizar a situação no prazo de 10 dias. 

Em 18/07/2014, o arquiteto e urbanista foi cientificado da notificação preventiva por via postal com AR (fl.04). 

Em 30/07/2014, o auto de infração foi lavrado por ausência de regularização no prazo (fl.05). 

Em 04/08/2014, o arquiteto e urbanista foi cientificado do auto de infração por via postal com AR (fl07).

Em 10/08/2014, o autuado encaminhou defesa, solicitando o cancelamento do auto de infração, bem como a multa, alegando que em razão da montagem do ambiente na Casa Cor atrasou-se em emitir as RRTs. Anexou duas RRTs simples com os comprovantes de quitação. 

É o relatório.
II – Análise dos fatos e fundamentação jurídica:
No processo administrativo em apreço, verifica-se que o arquiteto e urbanista regularizou a sua situação, conforme demonstram os RRTs e os comprovantes de pagamento (fls. 09 a 12).
Consoante o disposto no art. 3º da Resolução nº 22 do CAU/BR, a fiscalização do exercício profissional deve guiar-se por princípios de natureza educativa, visando prioritariamente orientar a atuação dos profissionais ao invés da atuação simplesmente punitiva.  

No presente caso, o processo administrativo alcançou seu objetivo que era a regularização da atividade técnica. Desse modo, a opinião da Assessoria Jurídica do CAU/RS é pelo cancelamento do auto de infração e da respectiva multa, e posterior arquivamento do Processo Administrativo nº 1000009194/2014, uma vez que foi regularizada a atividade. 
É o parecer. 

Mauro Vieira Maciel

Assessor Jurídico do CAU/RS

OAB/RS nº 63.951

DELIBERAÇÃO Nº 081/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000009194/2014 
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro relator: CLARISSA MONTEIRO BERNY
Interessado: Luiz Antônio Sentinger
I – Relatório:

Em 01/07/2014, o setor de fiscalização do CAU/RS notificou preventivamente o arquiteto e urbanista Luiz Antônio Sentinger por ausência de RRT de Projeto de Interiores e RRT de Execução de Interiores, orientando-o a regularizar a situação no prazo de 10 dias. 

Em 18/07/2014, o arquiteto e urbanista foi cientificado da notificação preventiva por via postal com AR (fl.04). 

Em 30/07/2014, o auto de infração foi lavrado por ausência de regularização no prazo (fl.05). 

Em 04/08/2014, o arquiteto e urbanista foi cientificado do auto de infração por via postal com AR (fl07).

Em 10/08/2014, o autuado encaminhou defesa, solicitando o cancelamento do auto de infração, bem como a multa, alegando que em razão da montagem do ambiente na Casa Cor atrasou-se em emitir os RRTs. Anexou dois RRTs simples com os comprovantes de quitação. 

É o relatório.

II – Análise dos fatos e fundamentação jurídica:
No processo administrativo em apreço, verifica-se que o arquiteto e urbanista regularizou a sua situação, conforme demonstram os RRTs e os comprovantes de pagamento (fls. 09 a 12).

Consoante o disposto no art. 3º da Resolução nº 22 do CAU/BR, a fiscalização do exercício profissional deve guiar-se por princípios de natureza educativa, visando prioritariamente orientar a atuação dos profissionais ao invés da atuação simplesmente punitiva.  

No presente caso, o processo administrativo alcançou seu objetivo que era a regularização da atividade técnica. A opinião da Assessoria Jurídica do CAU/RS foi pelo cancelamento do auto de infração com a respectiva multa de R$ 212,49 e pelo posterior arquivamento do Processo Administrativo nº 1000009194/2014, uma vez que foi regularizada a atividade.
III - Voto:

Pelas razões acima apresentadas, voto pelo arquivamento do Processo Administrativo nº 1000009194/2014, em razão da regularização da atividade realizada pelo profissional arquiteto e urbanista. 
CLARISSA MONTEIRO BERNY
Conselheira CEP/CAU/RS

DELIBERAÇÃO Nº 081/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000009194/2014.
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: MÁRCIO DE MENDONÇA LIMA ARIOLI
Interessado: Luiz Antônio Sentinger
Voto: 
DELIBERAÇÃO Nº 081/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000009194/2014.
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: OSÓRIO AFONSO QUEIROZ JÚNIOR
Interessado: Luiz Antônio Sentinger
Voto:
DELIBERAÇÃO Nº 081/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000009194/2014.
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

ASSUNTO: EMENTA DA DELIBERAÇÃO.
INTERESSADO: LUIZ ANTÔNIO SENTINGER
A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO CAU/RS, em reunião ordinária, de acordo com o disposto no artigo 2º, inciso III, alínea ‘b’, da Resolução nº 30 do CAU/BR, que dispõe sobre os atos administrativos de caráter decisório, apreciando os votos apresentados pelos conselheiros Clarissa Monteiro Berny, Márcio de Mendonça Lima Arioli e Osório Afonso Queiroz Júnior, dá conhecimento da seguinte 
DELIBERAÇÃO:

A Comissão de Exercício Profissional do CAU/RS aprova por unanimidade o voto da conselheira relatora e decide pelo cancelamento do auto de infração e respectiva multa no processo administrativo nº 1000009194/2014 em razão da regularização da atividade pelo profissional autuado, bem como pelo arquivamento do processo.  
1) INTIME-SE o interessado desta deliberação;

2) REMETA-SE os autos para Assessoria da Comissão de Exercício Profissional e para o Setor de Fiscalização do CAU/RS para providências.
Porto Alegre, 04 de setembro de 2014.
CARLOS EDUARDO MESQUITA PEDONE
COORDENADOR CEP/CAURS
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